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TOXICIDADE DE MATERIAIS DE 
CONSTRUÇÃO. 
ATÉ QUE PONTO SÃO SEGUROS OS 
LIMITES DEFINIDOS 
NA LEGISLAÇÃO ? 
SUMÁRIO
Contrariamente aquilo que é o senso comum os edifícios de habitação contém muitos materiais tóxicos, alguns deles mesmo em 
conformidade com normativos regulamentares. Este artigo discute vários casos de toxicidade de materiais de construção pela 
revisão da literatura nessa área. Abrange o caso dos materiais à base de amianto, a emissão de compostos orgânicos voláteis 
(COV´s) a partir de tintas e vernizes e as canalizações em chumbo.
ABSTRACT 
Contrary to general believes current residential buildings frequently contain many building materials with some level of toxicity 
some of them even complying with legal regulations. This paper discusses some cases of toxic building materials by reviewing 
previously published work. It covers asbestos based materials, the emission of volatile organic compounds (VOC´s) from paints and 
varnishes and lead plumbing.
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1. INTRODUÇÃO
Enquanto que as construções dos nossos antepassados eram feitas de materiais naturais, as construções correntes podem conter 
milhares de combinações de químicos e metais pesados, quer libertando para o ar interior elevadas quantidades de compostos 
tóxicos, quer mesmo contaminando a água que bebemos. Estes compostos podem provocar inúmeros problemas de saúde 
nomeadamente: Irritações da pele, olhos e vias respiratórias; Distúrbios cardíacos, digestivos, renais ou hepáticos; Dores de cabeça 
e mal-estar generalizado; Distúrbios do sistema nervoso, como perturbações da memória, de atenção, concentração e da fala, 
stress e ansiedade; Perturbações do sistema hormonal (problemas fetais e de reprodução); Desenvolvimento de cancros das fossas 
nasais, dos seios frontais e pulmões, quando presentes em elevadas concentrações. Um tal estado de coisas parece estar 
dependente da legislação aplicável caso a caso, que não acautela de forma eﬁcaz a questão da toxicidade dos materiais de 
construção. E se muito embora seja lícito admitir que a legislação andará a reboque das investigações que nesse âmbito se vão 
levando a cabo, diﬁcilmente se poderá entender que essa causa seja a única. Entendem os autores que parte do problema poderá 
ﬁcar a dever-se aos actuais curricula dos cursos de engenharia e arquitectura que são omissos neste tema particular. Facto tanto 
mais bizarro se se levar em linha de conta que as exigências da sociedade actual apontam para a formação proﬁssional, com um 
perﬁl cada vez mais robusto em termos da sustentabilidade do ambiente construído. Isto é, embora as exigências da construção 
sustentável tornem necessários materiais de baixo impacto ambiental, materiais com baixa energia incorporado, de elevada 
durabilidade e contendo resíduos de outras indústrias, é também imprescindível que a sua não toxicidade seja assegurada logo à 
partida. No presente artigo são analisados três casos, que parecem conﬁrmar a premissa segunda a qual o respeito pela legislação 
vigente não é condição suﬁciente para que se considere afastado, o risco da utilização no ambiente construído de materiais com 
níveis de toxicidade preocupantes.
2. MATERIAIS COM AMIANTO
 
Nos termos do Dec.Lei Nº 266/2007 de 24 de Julho, o amianto compreende as ﬁbras minerais com um comprimento de 5 µm e 
diâmetro inferior a 3µm, do grupo da Serpentina (crisólito) ou do grupo das Anﬁbolas (actinolite, grunerite (amosite), antoﬁlite, 
arocidolite e tremolite. Estas ﬁbras são também designadas por “asbestos”, que advém da designação do grego para um material 
incombustível. Esta propriedade, aliada a uma elevada resistência à tracção, facilidade para ser tecida e baixo custo (entre outras), 
levou a que o uso destas ﬁbras rapidamente se vulgarizasse ao nível da indústria da construção, quer como isolante térmico e 
anti-fogo, quer principalmente na produção de painéis de ﬁbro-cimento. Foi a partir da década de 60, que vários estudos 
concluíram pela relação entre o aparecimento de várias doenças proﬁssionais e a exposição ao amianto. Na altura considerou-se 
que só algumas ﬁbras minerais produziam efeitos nefastos para a saúde, pelo desenvolvimento de mesotelioma (cancro do 
revestimento mesotelial do pulmão, relativamente ao qual a maior parte dos doentes morre em menos de 12 meses após o 
diagnóstico [1-3], razão pela qual este material continuou a ser utilizado. Somente na década de 80 com a aprovação da Directiva 
83/477/CEE, que deﬁnia os riscos para a saúde dos trabalhadores expostos ao amianto, é que a perigosidade daquele material 
começou a ser levada efectivamente a sério, sendo que em 1991 uma nova Directiva (91/382/EEC), agravou os limites previstos na 
Directiva inicial. Portugal só passados 6 anos é que introduziu no seu Direito interno estas preocupações, através do Dec.Lei nº 
284/89 de 24 de Agosto. As investigações entretanto feitas pela comunidade cientíﬁca permitiram concluir que todas as ﬁbras de 
amianto apresentavam potencial cancerígeno, quer na variante de asbestose (lesões do tecido pulmonar causadas por um ácido 
produzido pelo organismo na tentativa de dissolver as ﬁbras [4] ou mesmo de cancros do pulmão, do tracto gastrointestinal dos 
rins e da laringe [5-7]. Consequentemente a Directiva 2003/18/EC veio proibir a extracção destas ﬁbras e a sua utilização em 
produtos. Portugal transpôs esta Directiva para o seu Direito interno através do Dec.Lei Nº 266/2007 de 24 de Julho, o qual deﬁne 
que existe risco para a saúde quando há exposição dos trabalhadores a ambientes com ﬁbras superiores ao limite de exposição 
(VLE) de 0,1 ﬁbra por cm
3
. Muito embora se possa pensar que o amianto deixou de constituir um problema, desde que foi proibida 
a sua produção no espaço da União Europeia, a verdade é que só no nosso país existem 600.000 ha de coberturas de ﬁbrocimento 
contendo amianto. E se é verdade que a perigosidade desta espécie particular de aplicação, seja menor pelo facto das ﬁbras 
estarem embebidas na matriz da pasta de cimento, também é verdade que eventuais quebras destas coberturas propiciarão a 
libertação das ﬁbras de amianto. Isto já para não referir que os produtos de hidratação do cimento se degradam ao longo do 
tempo, pelo que a probabilidade de libertação de ﬁbras irá aumentando com o tempo. Não há assim qualquer garantia, que os 
ocupantes de edifícios com coberturas de ﬁbrocimento, não estejam expostos a um valor superior ao limite de exposição (VLE), 
conforme de deﬁnido no artº 4 do Dec.Lei Nº 266/2007 de 24 de Julho, nem tão pouco, se exposições ainda que para valores 
inferiores ao VLE, não poderão resultar em graves problemas de saúde a longo prazo. Note-se que segundo a OMS, não são 
conhecidos limites de exposição abaixo dos quais se pode garantir que não há risco cancerígeno. Em situação bastante mais grave 
estão os casos de edifícios ou pavilhões industriais em que o amianto foi utilizado por projecção na sua forma friável, mas cuja 
remoção só pode ser feita por ﬁrmas especializadas, como prevê o Dec.Lei Nº 266/2007 de 24 de Julho. Contudo, sendo este 
instrumento jurídico muito recente, parece evidente que só daqui a vários anos as preocupações consignadas no mesmo, serão 
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levadas em conta pelas entidades com responsabilidades formativas, signiﬁcando isto que os Técnicos que recentemente se 
diplomaram na área da engenharia civil, pouco ou nada ouviram falar a este respeito, e só daqui a vários anos podemos esperar 
ter Técnicos que no âmbito de unidade curriculares de materiais de construção e outras estejam sensibilizados e preparados para 
lidar com este problema.
Ő. EMISSÃO DE COV´S EM TINTAS E VERNIZES
 
Os materiais de construção, contendo solventes orgânicos como tintas e vernizes, libertam COV´s cujas consequências negativas 
para a saúde humana são conhecidas há já algum tempo [8-1]. A redução da ventilação no interior das habitações, para se 
minimizarem gastos energéticos, contribui para aumentar o volume destes poluentes e para agravar os seus efeitos sobre a saúde. 
Salasar [12] analisou as emissões de COV em tintas à base de solventes orgânicos e água, concluindo que as primeiras chegam a 
emitir 520 vezes mais COV´s que as segundas. Em termos legislativos o Dec-Lei Nº 181/2006 de 6 de Setembro, procedeu à 
transposição para ordem jurídica Portuguesa a Directiva nº 204/42/CE de 21 de Abril de 2004, que limita o teor de COV em tintas e 
vernizes (Tabela 1). Contudo somente em Julho de 2007, é que o Ministério do Ambiente através do Despacho Nº 17 141/2007 
aprovou um programa para controlo da aplicação do referido Dec.Lei, o que permite que se tenha uma ideia da quantidade de 
materiais já aplicados no sector da construção que contém teores de COV, muito superiores aos novos limites. Uma tal variação de 
limites num espaço de tempo tão curto permite concluir pela manifesta desadequação dos limites em vigor até à data e deixa 
pertinentes dúvidas quanto à segurança dos limites que irão entrar em vigor.
ő. CANALIZAÇÃO DE ÁGUA POTÁVEL EM CHUMBO
Sendo um material bastante maleável e com um risco de corrosão praticamente nulo, o chumbo foi utilizado no fabrico de em 
canalizações para abastecimento de água pelo menos desde o Império Romano [13-15]. 
Vários autores referem que o uso de canalizações para abastecimento de água feitas de chumbo, provocam graves problemas de 
saúde, o que se ﬁca a dever à formação de uma película de produtos de corrosão na superfície interna da tubagem, a qual acaba 
por ser lexiviada contaminando a própria água [16]. Esta contaminação é especialmente grave em crianças e jovens, relativamente 
aos quais pode provocar redução de capacidades intelectuais e problemas de comportamento [17-19]. Troesken [20] refere vários 
casos de intoxicação e envenenamento por via do abastecimento de água com canalizações de chumbo durante os Sécs 19 e 20, 
referindo que a magnitude do problema é da mesma ordem de grandeza do desastre de Chernobyl e de Bopal. Este autor refere 
que só nos Estados Unidos, dezenas de milhares de crianças faleceram devido a esta problema e outras tantas sofreram 
problemas no seu desenvolvimento cognitivo. Tenha-se presente que um teor de chumbo no sangue acima de 10μg/dl se 
considera como valor de envenenamento [21,22], estando associado a mortalidade cardiovascular e ao aparecimento de cancro. 
Mais recentemente Khalil et al. [23] referem um risco acrescido de morte em pessoas idosas para concentrações de chumbo no 
sangue acima de 8μg/dl. Outros [24] observaram risco de enfarte de miocárdio e stroke, para níveis acima de 2μg/dl. Embora as 
suspeitas sobre a possibilidade deste material poder provocar danos irreversíveis para a saúde pública não sejam recentes, pois 
que já durante a década de 20 nos Estados Unidos várias entidades tenham proibido ou restringido o uso deste material, essas 
medidas e as evidências médicas que as suportavam não foram suﬁcientes para superar a forte oposição da indústria de produção 
de chumbo [25]. Por volta da década de 70, a própria OMS ainda admitia 300 μg/l de chumbo como o teor máximo presente na 
água para consumo humano. Mas de lá para cá esse valor caiu de forma abrupta (Tabela 2), como se os malefícios daquele metal 
de repente se tornassem evidentes aos olhos das entidades reguladoras. 
Esta mudança de limites é de algum modo similar ao enquadramento legislativo relativo ao problema do amianto em que se foi 
progressivamente admitindo o seu risco até à proibição total da produção de materiais com amianto. Não constitui admiração que 
o valor máximo para o teor de chumbo na água de 10 μg/l tenha sido objecto de um adiamento de 15 anos na Directiva (98/83/CE), 
pelo facto da sua entrada em vigor implicar a substituição das canalizações em chumbo. Em Portugal a última estimativa feita em 
1995 no âmbito de um inquérito enquadrado no Directiva (98/83/CE), apontava para 1.177.300 de metros de tubagem em chumbo, 
sendo que para a Europa esse valor rondava 16 milhões de metros de ramais e 30 milhões de metros de redes. O custo da 
substituição das mesmas, implicava em 1999 um valor de 34.000 milhões de euros somente para a Europa a 12 [26].
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BA – Tintas com viscosidade ajustada por água
BS – Tintas com viscosidade ajustada por solventes orgânicos
Tabela 1- Teor máximo de COV´s para tintas decorativas e vernizes
nos termos do Dec-Lei Nº 181/2006 de 6 de Setembro
Tabela 2 - Evolução dos limites para o teor máximo de chumbo na água 
ao longo das últimas décadas
5. CONCLUSÕES
 
A presente revisão de literatura conﬁrma que os edifícios de habitação possuem elevadas quantidade de materiais com algum 
nível de toxicidade, seja por libertação de substâncias tóxicas para o ar das habitações ou simplesmente pela contaminação da 
água de abastecimento público. Parte do problema está relacionada com a falta de formação de arquitectos e engenheiros nesta 
área, o que faz com que seja necessário ao nível académico, agir no sentido de corrigir esta lacuna. Além disso e infelizmente, a 
veriﬁcação dos limites deﬁnidos em termos legais não é garantia suﬁciente de não toxicidade. Por um lado porque a questão da 
toxicidade dos materiais de construção, tem que ver com a existência ou não de investigações que comprovem essa toxicidade, 
pelo que muito embora actualmente as investigações existentes possam não conﬁrmar essa perigosidade para um determinado 
material, nada obsta a que ela não se venha a conﬁrmar num futuro próximo. Por outro lado porque muito dos limites deﬁnidos 
na legislação em termos de toxicidade são inﬂuenciados por questões económicas. Tudo isto sugere que a escolha de materiais de 
construção, deva encarar a questão da sua toxicidade como uma questão fundamental. 
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